
 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2586263 - SP (2024/0079607-4) 

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
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ADVOGADOS : CLAUDIO REIMBERG - SP242552 

EDUARDO ALEXANDRE MARCELINO FILHO - SP438328 

INTERES. 

  

: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. 
INOBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA DE OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento 

do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no 
art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras 
recomendações à realização do procedimento, mormente na hipótese em que 
a condenação se amparou em outras provas colhidas sob o crivo do 
contraditório." 

2. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria 
delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do Código 
de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas na fase 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa." 

3. No caso, o réu foi reconhecido apenas pela voz, o que não encontra guarida 
no art. 226 do CPP e não confere segurança para a condenação. Ademais, as 
vítimas afirmaram que não tinham condições em reconhecer o autor do crime, 
pois ele estava de máscara e capuz. Ainda, não foram apresentadas outras 
provas seguras para a condenação. 

4. O direito penal não pode se contentar com suposições nem conjecturas, de 
modo que o decreto condenatório deve estar amparado em um conjunto fático 
probatório coeso e harmônico. Assim, havendo dúvida, por mínima que seja, 
deve ser em benefício do réu, com a necessária aplicação do princípio do in 
dubio pro reo. 

5. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 
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                                  Brasília, 21 de maio de 2024. 

  

Ministro Ribeiro Dantas  

Relator 
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